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Obs. Esta informação é apenas de caráter geral, a sua leitura  não dispensa a consulta da legislação supra referida.
Em caso de qualquer discrepância entre a versão em inglês e a versão em português, prevalece a última.
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A legislação consagra expressamente o direito ao descanso e impõe ao 
empregador o dever de se abster de contactar os trabalhadores fora do 
horário de trabalho, exceto em situações de força maior (ex.: catástrofes 
naturais, incêndio, falhas graves, etc.).

Este dever aplica-se:
▪ A todas as formas de prestação de trabalho (presencial, remoto, 

híbrido);
▪ A qualquer tipo de contacto ou tentativa de contacto, incluindo 

chamadas, mensagens, e-mails, notificações, entre outros;
▪ Independentemente do meio utilizado, incluindo telemóveis pessoais 

dos trabalhadores.

É importante sublinhar que a responsabilidade por qualquer violação 
recai sempre sobre a empresa.
A infração constitui uma contraordenação grave, punível com coima 
entre €612,00 e €9.690,00, de acordo com o Código do Trabalho.

Recomendação prática
É essencial garantir que os trabalhadores não utilizam telemóveis 
pessoais para contactar clientes ou outros interlocutores profissionais. 
Todos os contactos devem ser feitos através dos canais e equipamentos 
institucionais. Sugerimos ainda que esta orientação seja formalizada em 
regulamento interno.
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Proibição de Contactos Fora do Horário de Trabalho
Nota Técnica n.º 13, julho 2025 | Artigo 199.º-A do Código do Trabalho

No seguimento de notas técnicas divulgadas pela Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), 
vimos por este meio relembrar dois aspetos fundamentais que devem ser obrigatoriamente 
assegurados por todas as entidades empregadoras:

Faltas por falecimento de familiar
O Código do Trabalho prevê faltas justificadas com os seguintes prazos 
máximos:
▪ 20 dias de trabalho – cônjuge, filho, enteado ou pessoa em união de 

facto;
▪ 5 dias de trabalho – pai/mãe, sogros, genro/nora, padrasto/madrasta;
▪ 2 dias de trabalho – irmãos, avós, netos, bisavós e bisnetos (próprios 

ou do cônjuge).

Para apoio a cálculos poderá consultar o simulador da ACT, disponível 
em:
https://portal.act.gov.pt/Pages/SimuladorFaltasFalecimentoFamiliar.aspx
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https://portal.act.gov.pt/Pages/SimuladorFaltasFalecimentoFamiliar.aspx
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Faltas por Falecimento de Familiar e Impacto no Gozo de Férias
Nota Técnica n.º 7, agosto de 2018 (atualizada a 18 de dezembro de 2023) | Artigos 244.º, 248.º, 249.º, 
251.º e 253.º do Código do Trabalho

Adiamento ou suspensão das férias
O falecimento de familiar pode, em certos casos, justificar o adiamento 
ou suspensão do gozo das férias, caso se verifique que o trabalhador 
ficou impedido de beneficiar do descanso e da recuperação física que as 
férias visam proporcionar.

Para tal, o trabalhador deve:
▪ Informar o empregador da situação;
▪ Apresentar prova do motivo, se solicitada, nos 15 dias seguintes;
▪ Retomar o gozo das férias após cessação do impedimento, pelo 

tempo remanescente.

A contagem das faltas inicia-se no dia do falecimento, caso o trabalhador 
já não tenha comparecido ao trabalho. Se for prestado trabalho no dia do 
falecimento, a falta só se contabiliza no dia seguinte, tal como se o 
falecimento ocorrer após o período normal de trabalho.

Não são contabilizados os dias de descanso e feriados que ocorram 
durante esse período — apenas contam dias de trabalho.
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Recomendações Finais
Sugerimos que:
▪ As empresas atualizem os seus regulamentos internos e práticas de 

gestão de Recursos Humanos;
▪ Sejam sensibilizados os responsáveis hierárquicos para estas 

obrigações;
▪ Seja garantido o cumprimento dos direitos laborais dos trabalhadores, 

evitando riscos legais e financeiros para a entidade empregadora.

Permanecemos ao dispor para prestar apoio e esclarecimento destas 
normas.
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The legislation expressly enshrines the right to rest and imposes on
employers the duty to refrain from contacting employees outside
working hours, except in situations of force majeure (e.g. natural
disasters, fire, serious faults, etc.).

This duty applies to:
▪ All forms of work (in person, remote, hybrid);
▪ Any type of contact or attempted contact, including calls, messages,

emails, notifications, among others;
▪ Regardless of the means used, including employees' personal mobile

phones.

It is important to emphasise that responsibility for any violation always
lies with the company.The infringement constitutes a serious
administrative offence, punishable by a fine of between €612.00 and
€9,690.00, in accordance with the Labour Code.

Practical recommendation
It is essential to ensure that employees do not use personal mobile
phones to contact customers or other professional contacts. All contacts
must be made through institutional channels and equipment. We also
suggest that this guideline be formalised in internal regulations.

Duty to refrain 
from contacting 
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outside working 

hours

Prohibition of Contact Outside Working Hours
Technical Note No. 13, July 2025 | Article 199-A of the Labour Code

Following technical notes released by the Authority for Working Conditions (ACT), we would like to
remind you two fundamental aspects that must be mandatorily ensured by all employers:

Newsletter 02|2025
8th August

Note: This information is of general nature, its regarding does not exempt the consultation of the legislation referred
to above. In case of any discrepancy between the version in English and the version in Portuguese, the later shall prevail.

Absences due to death of a family member
The Labour Code provides for justified absences with the following
maximum periods:
▪ 20 working days – spouse, child, stepchild or person in a civil 

partnership;
▪ 5 working days – father/mother, parents-in-law, son-in-law/daughter-

in-law, stepfather/stepmother;
▪ 2 working days – siblings, grandparents, grandchildren, great-

grandparents and great-grandchildren (own or spouse’s).

For assistance with calculations, please refer to the ACT simulator,
available at:
https://portal.act.gov.pt/Pages/SimuladorFaltasFalecimentoFamiliar.aspx
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Absences due to Death of a Family Member and Impact on Holiday Entitlement
Technical Note No. 7, August 2018 (updated on 18 December 2023) | Articles 244, 248, 249, 251 and 253
of the Labour Code

Postponement or suspension of holidays
The death of a family member may, in certain cases, justify the 
postponement or suspension of holidays, if it is found that the employee 
was prevented from benefiting from the rest and physical recovery that 
holidays are intended to provide.

To do so, the employee must:
▪ Inform the employer of the situation;
▪ Provide proof of the reason, if requested, within 15 days;
▪ Resume the holiday after the impediment has ceased, for the

remaining time.
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The counting of absences begins on the day of death, if the employee has
not already been absent from work. If work is performed on the day of
death, the absence is only counted on the following day, as if the death
occurred after normal working hours.

Rest days and public holidays that occur during this period are not
counted — only working days count.
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Final Recommendations
We suggest that:
▪ Companies update their internal regulations and Human Resources

management practices;
▪ Line managers are made aware of these obligations;
▪ Ensure compliance with workers' labour rights, avoiding legal and

financial risks for the employer.

We remain at your disposal to provide support and clarification regarding
these rules.
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